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TRIBUTAÇÃO NA REDE E DUTTY FREE
Angela Bittencourt Brasil
"Esta liberdade total que é conferida pelos paraísos fiscais é o ponto nodal da questão tributária, porque se o dinheiro alheio é benvindo em seus
bancos e negócios, a técnica permissiva do anonimato é a rota preferida da evasão fiscal." 

O ciberespaço deveria ser declarado como uma zona livre de tributos menos para o deleite dos usuários e mais para a credibilidade dos governos. Os
EEUU solicitaram à Organização Mundial de Comércio, a OCDE e outros foros internacionais que se declare a Internet como uma zona "duty-free", para que os produtos e serviços possam circular livremente. Este princípio deve ser objeto de negociação antes de que as nações estabeleçam impostos ao tráfico na rede.

Os americanos chamaram a proposta de moratória, mas na verdade trata-se de um recurso protelatório, pois enquanto as fronteiras da internet estiverem
liberadas, os estados podem até ter o comando, mas não podem aplicar as sanções. De que adianta? 

Somos de opinião que só os tributos já existentes deveriam continuar a serem aplicados ao comércio na Internet e nenhum imposto novo deveria gravar as transações realizadas na rede. A tributação do comércio eletrônico na Internet deveria ajustar-se aos princípios básicos das normas internacionais, impedindo a existência de sistemas contraditórios entre as nações, evitando a bi tributação e a criação de mais paraísos fiscais.

Os sistemas tributários nacionais não conseguem impedir nem obstaculizar o comércio eletrônico, discriminando um tipo de serviço específico ou mesmo criando incentivos que possam mudar a natureza das transações ou a sua situação geográfica.

Da mesma forma, interpretar a lei, à ponto de distorcê-la para fazer cobranças, é uma forma de aumentar ainda mais a carga tributária que já pesa muito para os brasileiros. Enquanto a sociedade se debate por uma forma de minimizar os impostos, o governo procura meios e modos de onerar ainda mais o bolso do povo. 

Por outro lado, de nada adianta fazer incidir impostos onde não se pode cobrá-los, como comentamos acima. A arquitetura da rede, tal qual ela se
apresenta hoje, traz dificuldades quase intransponíveis para a fiscalização dos negócios ali realizados e a mobilidade permitida é um convite à evasão
fiscal e ao descaso para com as autoridades públicas.

O Estado está estruturado no tripé povo-território-governo, e que neste passo o povo vive dentro de um território e segue as normas impostas pelo
governo. Porém, no momento em que o território físico desaparece e o povo se comunica à vontade com todos os recantos do mundo, o governo perde o seu poder de comando, porque não podem as leis de um país serem impostas em outro devido às soberanias locais. Assim, de nada adianta criar impostos no Brasil se o outro Estado soberano não faz o mesmo, caindo a lei local como letra morta. 

Fala-se em uma reforma constitucional para inserir impostos sobre o download, mas a técnica anda à passos de lebre enquanto a formulação das
leis caminha no ritmo das tartarugas, e este comentário não é uma crítica, já que as leis devem acompanhar as necessidades da sociedade como um todo e não apenas com objetivos casuísticos.

Pensamos que uma liberdade total poderia ate mesmo desequilibrar as balanças comerciais dos países envolvidos, mas uma legislação igualitária
internacional, facilitaria enormemente estas transações e poderia restabelecer o equilíbrio entre os bens corpóreos e incorpóreos que são
negociados na rede.

Esta liberdade total que é conferida pelos paraísos fiscais é o ponto nodal da questão tributária, porque se o dinheiro alheio é benvindo em seus
bancos e negócios, a técnica permissiva do anonimato é a rota preferida da evasão fiscal.

O Brasil, como qualquer outro país quer tributar toda a rede mas os impostos que temos são suficientes e já demasiados para a criação de mais
outros que só fariam aumentar ainda mais a desproporção abissal entre a capacidade financeira do povo e os interesses arrecadadores do governo. 

Outro ponto a ser analisado é a necessidade dos E-Fiscais para a monitoração dos negócios na rede.

Esta é uma tarefa das mais difíceis para os órgãos arrecadadores, devido à falta de recursos e de pessoal especializado e treinado, pois devido à
complexidade da tecnologia é muito complicado o processo de fiscalização na rede.

Esta é uma verdade que temos que encarar de frente e o governo terá que dispender recursos materais e humanos se quiser combater de forma correta
os crimes fiscais perpetrados nos meios de comunicaçao eletrônica.

Um especialista em informática, verdadeiro perito no assunto com vasto conhecimento do processo tecnológico, dificilmente vai querer trabalhar
para o Estado, a não ser em troca de uma remuneração condizente e aí começa o verdadeiro problema, porque o Estado parece não estar disposto a isso e os técnicos por sua vez não se colocam à serviço do governo por baixos salários.

